
Ministério Público da Paraíba
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONCEIÇÃO

 20/07/2023Data de instauração:
 20/07/2023Data de chegada:

 ConceiçãoMunicípio:

PORTARIA

O por seu Promotor deMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, 

Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 129, II e

III da Constituição Federal; art. 25, IV, “b”, da Lei n. 8.625/93 e art. 80 da Lei Complementar

Estadual n. 97/2010 e, ainda:

que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, doCONSIDERANDO 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da

Constituição Federal;

que, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal, serCONSIDERANDO 

função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua

garantia;

que é atribuição do Ministério Público, nos termos do artigo 129,CONSIDERANDO 

inc. III, da Constituição Federal, promover o Inquérito Civil ou a Ação Civil Pública, para a

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros direitos difusos e

coletivos;

 que nos termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal CONSIDERANDO a

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de

provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego,

na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de

livre nomeação e exoneração;
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CONSIDERANDO que nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal as

funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os

cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e

assessoramento;

CONSIDERANDO o julgado do Plenário do Supremo Tribunal Federal em sede de

Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 1.041.210/SP, de 06 de setembro de 2018, sobre o

assunto em questão, instrui assim:

1. A criação de cargos em comissão é exceção à regra de

ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou provas

e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos

constitucionais para sua instituição. (...) 4. Fixada a seguinte tese: a) A

criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de

funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao

desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal

criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade

nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados

criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam

suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente

federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem

estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir. (...)

Dentre esses pressupostos, destaco a necessidade imposta pela CF/88 de

que as atribuições do cargo comissionado criado sejam adequadas às

atividades de direção, chefia ou assessoramento, não se podendo

compreender nesse espectro atividades meramente burocráticas,

operacionais ou técnicas. É, ainda, imprescindível que exista um vínculo de

confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado para o

desempenho da atividade de chefia ou assessoramento, o que legitima o

regime de livre nomeação e exoneração. Esses requisitos estão

intrinsecamente imbricados, uma vez que somente se imagina uma exceção

ao princípio do concurso público, previsto na própria Constituição Federal,

em virtude da natureza da atividade a ser desempenhada, a qual, em razão

de sua peculiaridade, pressupõe relação de fidúcia entre nomeante e

nomeado. Vai nesse sentido a jurisprudência da Corte, conforme adiante se

vê: Embargos de declaração em recurso extraordinário. Conversão em
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agravo regimental, conforme pacífica orientação da Corte. Lei distrital que

criou cargos em comissão para funções rotineiras da Administração Pública.

Impossibilidade. 1. A decisão ora atacada reflete a pacífica jurisprudência

da Corte a respeito do tema, a qual reconhece a inconstitucionalidade da

criação de cargos em comissão para funções que não exigem o requisito da

confiança para seu preenchimento. 2. Esses cargos, ademais, deveriam ser

preenchidos por pessoas determinadas, conforme descrição constante da

aludida lei. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,

ao qual é negado provimento (RE nº 376.440/DF-ED, Tribunal Pleno, de

minha relatoria, DJe de 14/11/14).

CONSIDERANDO, ainda, teor da Repercussão geral 1.010 do Supremo Tribunal

Federal que estabeleceu requisitos para a criação do cargo em comissão: Ementa: Criação de

cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição Federal. Estrita observância para

que se legitime o regime excepcional de livre nomeação e exoneração. Repercussão geral

reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 1. A criação de cargos em

comissão é exceção à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas

ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para

sua instituição. 2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão

pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou

assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou

operacionais; b) necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor

nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a

necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no

ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas

de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 3. Há repercussão geral da matéria

constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em

consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 4. Fixada a seguinte tese: a) A

criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia

e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou

operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade

nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar

proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores

ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em

comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir;

CONSIDERANDO decisão do Superior Tribunal de Justiça no AgInt no AREsp

963260/RS que considera como ato de improbidade administrativa a nomeação de cargos
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1.  

comissionados sem que lhes fossem atribuídas atividades típicas de chefia, direção ou

assessoramento, mas, sim, atribuições básicas da administração;

 que tramita nesta Promotoria de Justiça o Inquérito Civil nº.CONSIDERANDO

048.2020.000264, que investiga a existência de possíveis funcionários fantasmas no Município de

Ibiara;

 que no procedimento acima elencado restou evidenciado a presençaCONSIDERANDO

de contratos alongados em atividades tipicamente rotineiras, tais como: agente administrativo,

professor, técnico de enfermagem, psicólogo, motorista, enfermeido, merendeiro e vigilante, em

clara violação à regra do concurso público;

a necessidade de realização de diligências para melhor averiguar osCONSIDERANDO 

fatos e caso sejam demonstrados no curso destes autos, propiciar ao Ministério Público a adoção

da medida extrajudicial ou judicial cabível,

RESOLVE:

Instaurar o presente a fim de investigar o fato acimaINQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

descrito, com fulcro no arcabouço jurídico em referência, determinando, pois, o que segue:

a) A autuação do presente Inquérito Civil, com a presente Portaria seguida dos

documentos que a acompanham;

b) A promoção de toda e qualquer diligência preparatória que vier a se mostrar necessária

no transcorrer do inquisitório, inclusive notificações, tomada de depoimentos e declarações,

requisição de documentos outros, de perícias e informações, tudo com base nas prerrogativas

ministeriais;

c) A fim de funcionarem como secretários no presente procedimento, ficam designados

os servidores do cartório.

Publique-se extrato da presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério

Público da Paraíba;

e) Expeça-se ofício ao Prefeito Constitucional para que, no prazo de 30 dias, preste as

seguintes informações:

Inquérito Civil 048.2023.000581
Documento 2023/0001358248 criado em 20/07/2023 às 15:28
https://xxx/validacao/d12bf2d89f30128339186bf7b911bb3e

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: L

E
V

I S
O

B
R

A
L 

em
 2

0/
07

/2
02

3



1) apresente relação nominal de todos os servidores comissionados contratados pelo

Município, indicando o cargo, a pasta de lotação, a remuneração e a carga horária de cada um

deles;

2) indique o quantitativo dos servidores efetivos da Edilidade;

3) mencione se existe concurso público aberto para o preenchimento do quadro dos

funcionários municipais. Em caso positivo, deve apresentar edital de abertura, ato de

homologação (com prazo final de validade) e relação dos candidatos aprovados e já nomeados;

4) apresente cópia da lei regulamentadora das contratações por excepcional interesse

público, bem como da legislação que regulamenta a estrutura funcional do funcionalismo público

da Prefeitura de Ibiara, declinando local de funcionamento do órgão e carga horária dos

servidores.

Conceição/PB, data e assinatura eletrônicas.

Levi Emanuel Monteiro de Sobral

Promotor de Justiça
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